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RESUMO 

 

 
O direito sucessório como um todo encontra-se carente de produção científica, o 
que acarreta seu afastamento de valores humanitários e solidários típicos do 
Estado Social, suas parcas atualizações não acompanharam as transformações 
sociais, nem a evolução engendrada pela constitucionalização do direito privado. 
Mas, há institutos sucessórios em situação ainda pior, a exemplo da indignidade e 
da deserdação, cuja ausência de pesquisas e de atualizações legislativas 
causaram inegável falta de coerência com a realidade e com os ditames 
constitucionais. São institutos adaptados do direito romano, praticamente estáticos 
desde às Ordenações do Reino, o que foça questionar se o interesse na sanção 
patrimonial ainda é exclusivamente privado ou se existe interesse social na 
ampliação da aplicabilidade e na melhora da funcionalidade da exclusão 
sucessória, o que embasaria a necessidade de uma reforma profunda, no sentido 
de transformá-la em instrumento com efetividade para o controle social, voltado à 
punição e à prevenção da violência doméstica e familiar. A pesquisa envolve: expor 
os equívocos da antiquada legislação em vigor, para selecionar os maiores 
problemas que provocam sua ineficácia em combater grande parte das agressões 
praticadas entre membros que compõe a mesma entidade familiar; demonstrar a 
permissão e o estímulo da Constituição Federal para as alterações necessárias, 
especialmente por parte de princípios como o da solidariedade e de preceitos 
fundamentais como o da função social da herança; apresentar diferentes 
regramentos estabelecidos em legislações estrangeiras, para auxiliar na 
fundamentação jurídica de boa parte das sugestões; evidenciar a aderência da 
indignidade junto ao direito penal, pela compatibilidade com sua função e simetria 
com os demais efeitos extrapenais de uma condenação; apontar os inúmeros 
benefícios advindos da eventual migração de sua imposição pela jurisdição penal; 
e propõe com ineditismo, a extinção da deserdação e a aplicação da indignidade 
como efeito secundário extrapenal específico da condenação criminal, como um 
vértice da constitucionalização do direito privado, que viabiliza a aproximação e a 
integração do instituto patrimonial junto ao direito público, harmonizando-o com os 
atuais valores éticos e morais da sociedade brasileira. 
 
Palavras-chave: indignidade; exclusão sucessória; efeito secundário da 
condenação penal; função social da herança; constitucionalização do direito 
sucessório. 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMEN 

 

El derecho sucesorio en su conjunto es carente de producción científica, lo que 
lleva a su alejamiento de los valores humanitarios y solidarios propios del Estado 
Social, sus escasas actualizaciones no siguieron las transformaciones sociales, ni 
la evolución inpulsada por la constitucionalización del derecho privado. Pero existen 
institutos sucesorios en una situación aún peor, como la indignidad y la 
desheredación, cuya falta de investigación y actualización de legislación provocó 
una innegable falta de coherencia con la realidad y con los dictados 
constitucionales. Está en institutos adecuados del derecho romano, prácticamente 
detenido desde las Ordenanzas del Reino, lo que lleva a cuestionar si el interés en 
la sanción patrimonial sigue siendo solamente privado o si hay un interés social en 
ampliar la aplicabilidad y mejorar la funcionalidad de la exclusión sucesoria, lo que 
sustentaría la necesidad de una reforma amplio, en el sentido de transformarlo en 
un instrumento efectivo de control social, enfocado a la sanción y prevención de la 
violencia doméstica y familiar. La investigación consiste en: exponer los errores de 
la desactualizada legislación vigente, para seleccionar los mayores problemas que 
provocan su ineficacia para combatir gran parte de las agresiones practicadas entre
miembros que integran una misma entidad familiar; muéstrale el permiso y el 
estímulo de la Constitución Federal para las modificaciones necesarias, 
especialmente por parte de principios como el de solidaridad y de preceptos 
fundamentales, como el de la función social de la herencia; presentar diferentes 
reglas establecidas en algunas legislaciones extranjeras, para ayudar a base legal 
de la mayoría de las sugerencias; destacar la adhesión de la indignidad a la ley 
penal, por su compatibilidad con su función y simetría con los demás efectos 
extrapenales de la condena; señalar los numerosos beneficios derivados de la 
eventual migración de su aplicación por la jurisdicción penal; y propone, con 
originalidad, la extinción de la desheredación y la imposición de la indignidad como 
efecto secundario extrapenal específico de la condena penal, como vértice de la 
constitucionalización del derecho privado, que posibilita la aproximación e 
integración del instituto patrimonial con el derecho público, armonizándolo con los 
valores éticos y morales actuales de la sociedad brasileña. 
 
Palabras clave: indignidad; exclusión sucesoria; efecto secundario de la condena 
penal; función social de la herencia; constitucionalización del derecho sucesorio. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A maior parte da população brasileira sempre teve preocupações 

mais imediatas que a administração patrimonial post morte. A cultura econômica, 

religiosa e social não contempla o planejamento sucessório, o que ocasiona uma 

carência de estudos e pesquisas relacionadas a esse ramo do direito. Para que o 

direito sucessório se afaste do estereótipo atual, de regras associadas apenas ao 

patrimônio de famílias abastadas e a processos infindáveis e alcance o status de 

instrumento jurídico tangível a uma parcela mais profusa da população, essa 

realidade de abandono deve ceder espaço a uma nova tendência evolutiva, de 

pesquisa e desenvolvimento legislativo. 

É crucial que seus institutos jurídicos sejam discutidos e atualizados 

em consideração a factual realidade da família contemporânea, cujo foco 

existencial não está mais atrelado à formação de uma unidade de acumulação e 

conservação de capital, nem possui como aspecto mais relevante a manutenção, 

a qualquer custo, da entidade familiar em si mesma, sua finalidade foi deslocada 

em favor de seus membros, canaliza-se para a concretização dos interesses 

afetivos, econômicos, de desenvolvimento e da felicidade de cada pessoa que 

compõe a entidade familiar. 

Se a família se transforma de acordo com os fatores relacionados à 

complexidade social de cada época, primordialmente resultante da evolução das 

concepções culturais, econômicas e filosóficas e se o direito sucessório é ramo 

ligado umbilicalmente à família, ambos os ramos jurídicos deveriam receber aportes 

semelhantes de estudos e pesquisas. O afeto, a dignidade e a solidariedade são 

bem lembrados para justificar as modificações do direito de família, mas apesar de 

serem princípios fundamentais do dirigismo jurídico, são pouco utilizados quando 

se trata do direito sucessório. Os institutos sucessórios precisam ser pensados e 

atualizados a partir de valores de um Estado Social, preocupado para alcançar uma 

legislação mais humanitária e solidária, visando aplicar um direito mais útil, 

tempestivo e adequado frente ao desenvolvimento social e ao crescimento das 

complexidades das relações humanas. 
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A dignidade e a solidariedade devem nortear o ordenamento pátrio, 

de forma a consagrar os institutos jurídicos como instrumentos de concretização 

dos direitos fundamentais também na seara sucessória, já que os valores humanos 

e sociais devem se sobrepor aos interesses estritamente patrimoniais. Apesar da 

relação de afeto real entre herdeiro e autor da herança não ser pressuposto para o 

recebimento do patrimônio hereditário, o vínculo parental, familiar e/ou de confiança 

existente entre eles, inclusive na sucessão testamentária, impõe a obrigação de 

respeito e moralidade e não tolera agressões de qualquer natureza.  

Por sua vez, a violência doméstica e familiar extrapola os limites do 

núcleo agregado e coloca toda a coletividade como vítima direta das agressões, 

pois além de violar todos os princípios constitucionais que regem as relações 

familiares, também afrontam os valores éticos e morais da sociedade. 

Nessa esteira ideológica, este trabalho se propõe a repensar um 

importante instituto do direito sucessório, que possui potencial para se transformar 

em mecanismo de auxílio na concretização da função social da herança e no 

combate à violência doméstica e familiar. Há tempos marginalizada da atuação 

legislativa, a indignidade é uma sanção alicerçada na defesa e proteção da ordem 

social contra a prática de atos ilícitos entre familiares ou pessoas próximas. 

A indignidade e a deserdação têm por finalidade afastar o agressor 

do patrimônio hereditário, mas não passaram por atualizações legislativas 

substanciais desde às Ordenações do Reino, fato que por si só levanta a hipótese 

principal da presente pesquisa, sobre a viabilidade e a razoabilidade de uma nova 

sistematização para a exclusão sucessória, a partir da aplicação da indignidade 

como efeito da sentença penal condenatória e se existe adesão constitucional que 

permita tal mudança. 

O certo é que nos moldes da regulamentação atual, há problemas 

que saltam aos olhos, uma injúria ou uma difamação podem conduzir à exclusão 

sucessória, mas o filho que orquestra o sequestro do próprio pai ou o pai que abusa 

da filha, não recebem a mesma pena por ausência de previsão legal, o que 

caracteriza uma flagrante inversão de valores.  

Não se justifica igualmente, a indispensabilidade da ação cível para 

a exclusão do herdeiro ou legatário, trata-se de um contrassenso, pois a 

indignidade, que tem por escopo afastar um patrimônio hereditário, diferencia-se 
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totalmente das demais obrigações civis, principalmente pela impossibilidade de 

transformá-la em obrigação de indenizar, observa-se que sua natureza é 

essencialmente de pena, ainda assim, mesmo havendo prévio reconhecimento da 

autoria e materialidade do crime em sentença penal condenatória, a ação cível 

precisará ser proposta apenas e tão somente para aplicação de uma pena que 

tornou-se certa, sem possibilidade nem mesmo de produção de provas.  

Também não se pode esquecer do arcaico e esdruxulo instituto da 

deserdação, cuja natureza de vingança privada encontra-se totalmente dissociada 

dos valores atuais da sociedade e da Constituição Federal e cuja manutenção 

regulamentar é absolutamente dispensável, pela existência da indignidade, que 

possui a mesma finalidade e se mostra mais coerente e adequada. 

A tipificação das hipóteses de exclusão sucessória no Código Civil 

mostra-se claramente insatisfatório, o que é mais ou menos reprovável 

socialmente, depende das mudanças culturais de cada época, motivo pelo qual a 

indignidade necessita atrelar-se a uma esfera jurídica que possua essa finalidade 

como axioma, em exata conformidade com o princípio da subsidiariedade da lei 

penal, cuja máxima é a intervenção do direito penal apenas quando os demais 

ramos jurídicos não forem suficientes para resolução do problema.  

Através de uma argumentação jurídica homogênea, a pesquisa 

demonstrará que a indignidade como efeito secundário da condenação penal, 

possibilita abranger maior número de agressões dolosas, o que não significa 

excesso de hipóteses ou aplicação exorbitante. Como pena, continuará vinculada 

à legalidade restrita, cujo catálogo será estabelecido pela lei penal, ramo jurídico 

encarregado de selecionar as condutas mais graves e reprováveis à convivência 

social, que de acordo com o garantismo penal, prega uma tipificação coerente e 

razoável para punir apenas as condutas realmente lesivas a bens e direitos 

fundamentais. 

Para expor o que se pretende, a pesquisa abordou as imprecisões 

legais que comprometem a aplicabilidade e a funcionalidade da exclusão 

sucessória, trouxe questões relacionadas ao enfoque constitucional, para analisar 

se existe algum obstáculo que impeça ou algum embasamento que viabilize a 

migração, aborda quais pontos podem ser considerados como positivos e negativos 

à proposta, reflexões acerca de como funcionaria a indignidade aplicada pela 



15 
 

jurisdição penal e encerra com a apresentação de um anteprojeto de alteração 

legislativa. 

Com esse intuito, a pesquisa tem início a partir da análise da ordem 

de divisão patrimonial post mortem, que após se reservar eventual meação, passa-

se pela sucessão necessária, caso existam herdeiros necessários e segue-se para 

a sucessão do patrimônio disponível, a se observar possível alteração da ordem de 

vocação legal pela existência de testamento, para se chegar à sucessão do 

patrimônio residual, que seguirá a ordem fracionária da sucessão legítima, regida 

pelas mesmas regras da sucessão necessária. 

A abordagem da exclusão sucessória, tem início com o fundamento 

ético-jurídico e a finalidade da indignidade, passando-se pela legitimidade e 

momento da propositura da ação, as hipóteses e os efeitos de vinculação à prévia 

decisão criminal. Para analisar sua abrangência, foi necessário pontuar as 

peculiaridades de cada causa tipificada na lei civil, também os efeitos de sua 

decretação, em relação a seus eventuais representantes, aos demais coerdeiros e 

para com terceiros. Quanto à deserdação, também foi analisada nesse primeiro 

momento, sua incidência, seu funcionamento, sua legitimidade e as causas que a 

desencadeiam e seus efeitos. 

O terceiro capítulo foi destinado a análise dos equívocos e demais 

problemas com a regulação da exclusão sucessória, novamente iniciada pela 

indignidade, cujos principais percalços concentram-se na enumeração e na 

(in)dispensabilidade de ação autônoma. Quanto à enumeração, procede-se a 

algumas reflexões relacionadas às concepções existentes à época que foram 

estabelecidas e seu descompasso com os princípios constitucionais e valores 

sociais da atualidade.  

Questiona-se quais agressões podem ser consideras graves, a 

ponto de conduzirem à aplicação dessa sanção e o resultado desfavorável da 

simples ampliação do catálogo da lei civil. Aborda-se opiniões de importantes 

nomes da doutrina nacional e internacional e decisões palpitantes emanadas por 

tribunais estaduais e superiores, relacionando-as com as preocupações advindas 

de interpretações ampliativas utilizadas em nome da dignidade e do sentimento de 

justiça, o que reflete na segurança jurídica, por se contrapor à objetividade do 

princípio da legalidade restrita. 
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O referido capítulo também aborda os problemas da legislação atual 

em relação à deserdação, questiona a constitucionalidade do instituto e seus 

reflexos à paz familiar e a princípios como o da solidariedade e da afetividade. 

Observa o custo financeiro e humano para os coerdeiros, de um testamento 

deserdatório. Demonstra sua adequação aos valores existentes no século 

retrasado e a impossibilidade fática e jurídica de parte de suas hipóteses. Expõe o 

descuido da regulamentação com às necessidades atuais relacionadas ao 

envelhecimento da população, a redução do número de filhos e a natureza das 

atividades laborais do mercado. Lembra da opinião de juristas como Clóvis 

Bevilláqua e Orlando Gomes sobre o instituto e levanta a problemática entorno da 

deserdação do cônjuge, principalmente após o julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 878.694-MG/2017 e os reflexos desse julgamento para a união 

estável. Defende a dispensabilidade da deserdação e avalia os limites da 

autonomia privada em paralelo à legítima. 

A partir de uma visão afastada da doutrina tradicional, chega-se a 

uma conclusão inédita de como a exclusão sucessória afeta a personalidade 

jurídica do indigno ou deserdado. Quanto à natureza da sentença de indignidade, 

traz reflexões acerca de seus elementos constitutivos e chega-se a conclusões 

distintas do entendimento tradicional, mas que se coaduna perfeitamente com a 

teoria das ações civis e reflete positivamente na articulação da migração da 

aplicação da indignidade através da jurisdição penal. Ao fim do capítulo, traça 

considerações importantes sobre a natureza jurídica do prazo para propositura da 

ação civil de exclusão sucessória, com resultados que conduzem grande simetria 

entre a natureza do prazo e as mudanças sugeridas. 

No empenho de apresentar uma pesquisa mais aprofundada, com 

soluções lógicas e defensáveis, estuda-se no quarto capítulo, as regras da exclusão 

sucessória em alguns países ocidentais, com especial atenção à países que 

possuem regras que se assemelham em algum aspecto, com as mudanças 

propostas, como é o caso da França, Bélgica, Canadá e Portugal, além de um 

levantamento sobre a legislação dos demais países da América do Sul. 

O quinto capítulo trata exclusivamente do embasamento 

constitucional para aplicação da indignidade pela jurisdição penal. Tais abordagens 

têm como objetivos: discutir a possibilidade e a viabilidade da migração frente aos 
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princípios e ao regramento constitucional; tratar de um assunto de importância 

impar para a pesquisa, que se refere ao interesse social de uma nova 

regulamentação para a indignidade; além de demonstrar a aderência do trabalho à 

área de concentração e à linha de pesquisa do Programa de Doutorado da 

Instituição Toledo de Ensino.  

O referido capítulo também ocupa-se de reflexões sobre os motivos 

que conduziram a herança à direito fundamental e as repercussões desse status 

para a interpretação e aplicação dos institutos do direito sucessório, procedendo-

se a uma releitura da visão meramente patrimonialista para uma alusão mais 

humanitária, a ensejar fomento à função social da herança e aos efeitos dessa 

aptidão em relação ao que se espera do direito sucessório, no que se refere às 

tendências filosóficas, sociais, econômicas e políticas, que passaram a exigir 

estudos e pesquisas sobre o assunto. 

Debate a importância do afeto e da boa-fé objetiva entre os membros 

da entidade familiar e os reflexos desses valores para o direito sucessório. Ainda 

quanto às violações éticas e morais que conduzem à indignidade, questiona-se o 

interesse e os efeitos da violência doméstica e familiar junto à sociedade e se tem 

o condão de colocá-la no papel de sujeito passivo das agressões. 

A parte final da tese é dividida em dois capítulos, o sétimo tem início 

com a abordagem da função do direito penal, para averiguar se existe afinidade 

entre a indignidade e o direito penal ou se este repele aquela, para tanto, além da 

função em si do direito penal, observou-se também teorias como o garantismo 

penal e princípios como o da subsidiariedade e da legalidade restrita. Na sequência, 

traça-se um paralelo entre os ilícitos civis e penais, seus elementos, suas 

diferenças e semelhanças, para que haja um melhor entendimento do sistema da 

separação das jurisdições e suas tendências de aproximação, frente a um direito 

privado mais social, interpretado à luz da Constituição Federal e não mais 

conduzido pelas concepções liberais de séculos anteriores.  

Tudo para possibilitar conclusões sobre a possibilidade ou não de 

flexibilização da teoria da adesão das jurisdições a viabilizar a aplicação penal da 

indignidade. Organizou-se um paralelo entre a sanção que constitui a indignidade 

e as demais obrigações civis, com o objetivo de analisar se a aplicação do instituto 

poderia ser acomodado junto à decisão penal ou se é uma típica tutela civil, que 
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não pode ser removida desse ramo jurídico, o que exige a análise da natureza e da 

finalidade das sanções penais e de regramentos que não podem ser retirados da 

esfera civil, por tratar-se da devolução de bens e indenizações, que eventualmente 

apareçam com a indignidade, sem constituírem efeitos primários de sua aplicação. 

Elaborou-se um tópico específico para tratar dos efeitos da 

condenação criminal, para analisar se existe simetria entre a indignidade e os 

efeitos condenatórios, e a qual modalidade de efeito penal a indignidade mais se 

assemelha. Se poderia ser tratado como um típico efeito penal ou se está mais 

próximo aos extrapenais, se dentre estes, acomodar-se-ia melhor aos genéricos ou 

aos específicos. 

Ao término da análise, é possível ter uma visão panorâmica dos 

elementos, possibilidades e consequências da indignidade ser aplicada pela 

jurisdição penal, tais compreensões possibilitam refletir sobre fatores que legitimam 

a proposta e sobre características benéficas à sociedade, como à legitimidade para 

formalizar o pedido de indignidade e o prazo para propositura da ação, que precisa 

ser mais proporcional com a gravidade da agressão. O reflexo do aprimoramento 

legislativo junto a aplicabilidade e a funcionalidade do instituto, a consequente 

melhora na rapidez e na economia processual e o impacto na segurança jurídica 

dos envolvidos.  

A aplicação da indignidade com a vítima ainda viva é outro ponto 

controvertido, devido à proibição da pacta corvina e outras questões relacionadas 

à produção de provas durante a instrução processual, além dos mecanismos de 

proteção patrimonial durante o processo penal. 

Visando produzir uma nova teoria para a exclusão sucessória, que 

se encaixe com perfeição ao ordenamento jurídico, de forma a não deixar pontas 

soltas que possam transformar-se em objetos de questionamentos, debruçou-se 

durante à pesquisa em três diferentes assuntos de grande relevância para a 

proposta da tese. A primeira refere-se à possibilidade de aplicação da indignidade 

ao menor infrator, novamente observa-se a natureza da exclusão sucessória, a 

existência de viabilidade constitucional e de pressupostos legais relacionados à 

idade e a modalidade de ato infracional. 

O segundo ponto que merece atenção, trata-se do atentado à 

liberdade de testar, a única hipótese que conduz à indignidade sem estar tipificada 
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na lei penal Procedeu-se a uma detalhada investigação sobre a natureza dessa 

conduta e sua semelhança a outras ações que são consideradas crimes, a 

possibilitar mais um ponto de ineditismo da proposta. 

O terceiro que mereceu atenção específica, paralelamente à 

aplicação em si, da indignidade como efeito penal, foi a reabilitação do indigno, que 

apresentou mais como um ponto de convergência à uniformidade da proposta, 

ressalvado o instrumento de manifestação, com pequena proposta de alteração 

para maior segurança jurídica. 

O Capítulo final é o ápice da tese, a mostrar-se como o produto final 

de uma ampla pesquisa, trata-se da apresentação de um anteprojeto de lei que 

propõe alterações na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, no Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de1990, para 

dispor sobre a indignidade sucessória aplicada como efeito da condenação penal, 

além de outras providências. 

Partindo da premissa de que a pesquisa importa em atividade 

racional e sistemática que exige planejamento e método, essa tese de 

doutoramento busca demonstrar os problemas com a regulamentação atual da 

exclusão sucessória e solucioná-los através da criação de uma proposta legislativa 

coerente com os princípios constitucionais e com a realidade social. 

O plano investigativo, para responder à inúmeros questionamentos, 

estruturou-se uma pesquisa dogmática que combina conceitos operacionais ao 

tripé: doutrina, legislação e jurisprudência, alcançados a partir de uma exaustiva 

revisão bibliográfica que permitiu o conhecimento aprofundado de questões e da 

elaboração de reflexões impactantes em consonância com os princípios 

constitucionais e com os direitos fundamentais que envolvem o assunto, 

ressaltando vários pontos inseridos numa visão inédita, inovadora, mas totalmente 

plausível e viável para a indignidade. 

A pesquisa epistemológica está presente no estudo teórico e jus 

filosófico de conceitos, paradigmas e fundamentos para uma argumentação jurídica 

satisfatória. A pesquisa também pode ser classificada como instrumental, devido à 

sua preocupação com a prática, cuja atenção se volta à busca de contribuições 

para a resolução de graves problemas técnicos, ligados a desatualização 

regulamentar da exclusão sucessória. 
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A pesquisa bibliográfica, exteriorizada principalmente através de 

citações diretas e indiretas, teve especial importância no desenvolvimento e 

sistematização do conhecimento mais aprofundado sobre o assunto e para a 

formulação de concepções coerentes com a Constituição Federal e com os valores 

éticos e morais da sociedade.  

A pesquisa documental também envolveu a análise da legislação 

nacional e estrangeira, o que exigiu uma interpretação histórica, sistemática e 

teleológica adequada para repelir concepções ultrapassadas e fundamentar uma 

perspectiva mais inovadora, sobretudo acerca da constitucionalização do direito 

privado, notoriamente presente na flexibilidade da teoria da separação das 

jurisdições. 

A colaboração da pesquisa jurisprudencial mostrou-se igualmente 

valorosa, a ponto de superar a apuração numérica e alcançar os traços de uma 

pesquisa qualitativa, ao entregar diversos pontos de reflexão e fundamentos 

jurídicos a partir dos relatórios e dos votos de ministros e desembargadores. 
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